
AG.REG. NO HABEAS CORPUS 193.726 PARANÁ

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
AGDO.(A/S) :LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
ADV.(A/S) :CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTRO(A/S)
COATOR(A/S)(ES) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DESPACHO: 
1. Afeto o julgamento ao Tribunal Pleno.
2. Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Luiz Inácio Lula 

da  Silva  contra  acórdão  proferido  pela  Quinta  Turma  do  Superior 
Tribunal de Justiça nos autos do Agravo Regimental no Recurso Especial 
n. 1.765.139, no ponto em que refutou as alegações de incompetência do 
Juízo  da  13ª  Vara  Federal  da  Subseção  Judiciária  de  Curitiba  para  o 
processo  e  julgamento  da  Ação  Penal  n.  5046512-67.2016.4.04.7000  e 
indeferiu,  por conseguinte,  a pretensão de declaração de nulidade dos 
atos decisórios nesta praticados.

3.  No  atual  estágio,  sobrevém  agravo  regimental  interposto  pela 
Procuradoria-Geral da República  por meio do qual roga pela reforma da 
decisão concessiva da ordem, de modo a reconhecer  “a competência  do  
Juízo da 13ª Vara da Seção Judiciária do Paraná para processar e julgar as Ações  
Penais  nº  5046512-94.2016.4.04.7000,  nº  5021365-32.2017.4.04.7000/PR,  nº  
5063130-17.2016.4.04.7000/PR e nº 5044305- 83.2020.4.04.7000/PR” (e-Doc. 
40). Em pedido subsidiário, almeja seja reconhecida eficácia prospectiva à 
deliberação,  preservando-se  todos  os  atos  processuais  instrutórios  e 
decisórios.

4.  Mantenho  as  razões  que  levaram  a  conceder  o  habeas  corpus,  
porquanto apliquei ao caso a orientação majoritária do colegiado, a ser ou 
não mantida no Pleno.

5. Intime-se a parte agravada, por publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico, para oferecer contraminuta ao Agravo Regimental, no prazo 
de cinco (5)  dias corridos a contar do primeiro dia útil  após o dia da 
publicação.
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6. Com a manifestação da Defesa Técnica ou escoado o prazo, sem 
apresentação  de  contrarrazões,  remeta-se  à  Presidência,  sem  nova 
conclusão  ao  Relator,  para  inclusão  em  pauta,  consoante  a  regra 
regimental.

7. Assento aqui os termos do entendimento firmado por ocasião do 
julgamento  do  HC  143.333,  realizado  em  12.4.2018,  segundo  o  qual 
“compete ao Relator, de maneira discricionária, a remessa de feitos ao Tribunal  
Pleno para julgamento, pronunciamento que, a teor do art. 305, RISTF, afigura-
se  irrecorrível”,  com  fundamento  nos  arts.  6º,  II,  “c”;  21,  I  e  XI;  e  22, 
parágrafo  único,  “b”,  todos  do  RISTF,  submeto  o  agravo  regimental 
interposto no habeas corpus à deliberação do Plenário.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 12 de março de 2021.

Ministro EDSON FACHIN
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